
CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

ATA DA 688ª  SESSÃO PLENÁRIA AMPLIADA DO
CONSELHO  FEDERAL  DE  ECONOMIA,
REALIZADA NOS DIAS  31  DE JANEIRO,  1º  E  2º
FEVEREIRO DE 2019, EM BRASÍLIA-DF.

PARTICIPANTES: Os  Economistas  Wellington  Leonardo  da  Silva  –  Presidente;  Antonio   Corrêa  de
Lacerda - Vice-Presidente; Conselheiros Federais: Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, Antonio Melki Jr,
Clovis  Benoni  Meurer,  Denise  Kassama  Franco  do  Amaral,  Eduardo  Rodrigues  da  Silva,  Fernando  de
Aquino Fonseca Neto, Heric Santos Hossoé, Júlio Miragaya, Lauro Chaves Neto, Luiz Antonio Rubin, Maria
Auxiliadora Sobral Feitosa, Maurílio Procópio Gomes, Nelson Pamplona da Rosa, Paulo Brasil Corrêa de
Mello, Paulo Dantas da Costa, Waldir Pereira Gomes; os presidentes dos Conselhos Regionais de Economia:
João Manoel Gonçalves Barbosa, do Corecon-RJ; Benjamin Teixeira Dourado, do Corecon-SP;  Rogério
Vianna  Tolfo,  do  Corecon-RS;  Reinaldo  Dantas  Sampaio,  do  Corecon-BA;  Carlos  Magno  Andrioli
Bittencourt,  do  Corecon-PR;  Alexandre  Antônio  Benedetto  Flores,  do  Corecon-SC;  Izabel  Christina  de
Carvalho Colares Maia, do Corecon-CE; Raul Paulo Sarmento, do Corecon-PA/AP; Paulo Roberto Paixão
Bretas, do Corecon-MG; César Augusto Moreira Bergo, do Corecon-DF, Marcos Antônio Moreira Calheiros,
do Corecon-AL; Francisco de Assis Mourão Júnior, do Corecon-AM, Evaldo da Silva, do Corecon-MT; Luiz
Augusto Lopes Espíndola,  do Corecon-MA; Eduardo Alves Bastos, do Corecon-SE; Ricardo Silveira da
Paixão,  do Corecon-ES;  Marcelo Viana Van Der  Broocke,  do Corecon-GO; Wagner  Antonio Puerta,  do
Corecon-RN; Thales de Souza Campos, do Corecon-MS; Celso Pinto Mangueira, do Corecon-PB; Dorgilan
Rodrigues  da Cruz,  do  Corecon-PI;  Noel  Leite  da Silva,  do  Corecon-RO;  Claudiney Henirque Leal  da
Cunha,  do  Corecon-TO;  e  Cícero  Ivo  M.  B.  Júnior,  do  Corecon-RR.  Presentes  os  vice-presidentes  dos
Conselhos Regionais de Economia: Flávia Vinhaes Santos, do Corecon-RJ; Rafael Ramos da Conceição, do
Corecon-PE; Paulo Roberto Polli Lobo, do Corecon-SC; Ricardo Eleutério Rocha, do Corecon-CE; Tânia
Cristina Teixeira, do Corecon-MG; e Ricardo Valério Costa Menezes, do Corecon-RN. Presentes também o
Conselheiro Federal Interventor do Corecon-AC, Nei Jorge Correia Cardim; a Superintendente em exercício
Aline Tales  Ferreira;  o  Procurador-Chefe Fábio Ronan Miranda Alves;  a  Assessora  da Presidência  Jane
Lopes da Silva; o Assessor de Comunicação Júlio César Poloni de Góes; a Assessora de Imprensa Natália
Lepsch Kenupp Batista; o Assessor de Tecnologia da Informação Alexandre Café Rodrigues; o Assessor
Jurídico  Paulo  Roberto  Samuel  Alves  Junior;  o  Assessor  Raphael  Pacheco  Filho;  o  Contador  Antonio
Tolentino; o Jornalista Manoel José Castanho; e a Supervisora de Serviços Gerais Edna Barroso Machado.
Fórum  dos  Presidentes  dos  Conselhos  Regionais  de  Economia. (áudio,  31/01,  quinta-feira,0:08  -
1:05:10) A conselheira federal Econ. Denise Kassama Franco do Amaral realizou a abertura às 15h05 e pediu
a apresentação dos presidentes. Em seguida, fez apresentação da Comissão de Educação, abordando sua
importância.  O vice-presidente do Corecon-SC,  Paulo Roberto Polli  Lobo,  falou sobre  o 23º  Congresso
Brasileiro de Economia – CBE, abordando site, inscrições e logística. A presidente do Corecon-CE, Izabel
Christina  de  Carvalho  Colares  Maia,  disse  que  devido  ao  orçamento  curto  foi  necessário  declinar  da
realização do XXXI ENE – Encontro de Entidades de Economistas do Nordeste. O presidente do Cofecon,
Wellington Leonardo da Silva, e o vice-presidente, Antonio Corrêa de Lacerda, deram as boas vindas aos
presidentes dos Conselhos Regionais.  (áudio, 31/01, quinta-feira, tarde, 1:05:10 – 3:48:00) Em seguida, os
presidentes  dos  Corecons  discutiram  os  itens  pautados  para  apresentações  e  justificativas  na  reunião
ampliada com os conselheiros federais. Foi eleito como coordenador da reunião o presidente do Corecon-
MG, Paulo Roberto Paixão Bretas, e como relator o presidente do Corecon-RR, Cícero Ivo M. B. Júnior. 1.
ABERTURA DA SESSÃO PLENÁRIA: 1. Abertura da Sessão Plenária (áudio, 01/02, sexta-feira, tarde,
58:48 – 1:00:05) 1.1. Justificativas de ausência e votação. Ausentes: o conselheiro federal Sérgio Guimarães
Hardy, por motivos Particulares e Profissionais, substituído pelo conselheiro federal Luiz Antonio Rubin; a
presidente do Conselho Regional de Economia 3ª Região PE, Ana Cláudia Arruda Laprovitera, por motivos
particulares, substituída pelo vice-presidente Rafael Ramos da Conceição. O presidente comunicou que o
conselheiro federal Sérgio Guimarães Hardy solicitou licença por motivos de ausência do país até maio de
2019. (áudio, 01/02, sexta-feira, tarde, 1:00:05 – 1: 03:50) O presidente do Cofecon, Wellington Leonardo
da Silva leu uma correspondência do Corecon-MG: “Ofício nº 006/2019, datada de 29 de janeiro de 2019,
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
assunto:  Agradecimento  e  Prestação de  Contas.  Prezado Presidente,  Ao relembrar  as  dificuldades  que
tivemos nos primeiros meses de 2018 quero, com os meus cumprimentos, agradecer a atenção dispensado
por V.Sa. colaboradores e membros do Cofecon para com o Conselho Regional de Economia de Minas
Gerais  –  Corecon-MG.  O  Corecon-MG  cumpriu  de  forma  determinada  a  implementação  de  ações
resultantes  de  um  planejamento  estratégico  participativo,  que  conduziu  a  autarquia  à  superação  das
dificuldades financeiras que se apresentaram no final de 2017 e início de 2018. Ao longo do ano de 2018,
ajustes se fizeram necessários, com cortes de gastos e implantação de programas de aumento de receitas, o
que permitiu superarmos as metas esperadas. Isto tudo foi possível a partir do desempenho e dedicação que
vêm da forma conjunta de Conselheiros e Colaboradores do Corecon-MG. O foco no acompanhamento do
planejamento possibilitou a realização de vários projetos e ações, dentre os quais destacamos: a) início do
desenvolvimento junto ao Governo de Estado de Minas Gerais, por meio de sua Secretaria de Educação, de
um projeto de implantação do estudo de Economia no 2º grau; b) realização do “Projeto Interações”, onde
a cada edição, tínhamos um debate entre um profissional da área de economia e um outro convidado de
outras profissões, em parceria com o BDMG Cultural, entidade ligada ao Banco de Desenvolvimento do
Estado  de  Minas  Gerais;  c)  criação  do  observatório  das  Desigualdades  Sociais,  em  parceria  com  a
Fundação  João  Pinheiro;  d)  Do  ponto  de  vista  financeiro,  fechamos  2018  com  nossas  finanças
rigorosamente em dia, com recursos aplicados na ordem de R$ 380.000,00; e) implantação de cobrança via
Protesto, em parceria com os cartórios de Minas Gerais; f) realização de Auditoria Externa nos períodos de
2012 a 2018 com os seguintes produtos: reavaliação patrimonial; levantamento e controle de dívida ativa;
movimentação  financeira;  folha  de  pagamento;  retenções  e  recolhimentos  de  encargos  sociais.  g)
estruturação do Corecon Acadêmico; h) mapeamento e revisão dos processos administrativos internos; i)
investimentos na manutenção da sede própria, com reformas e pintura. Todos esses nossos esforços, criaram
condições  para  que  possamos  alcançar  avanços  ainda  maiores  em  2019.  Portanto,  uma  vez  mais
agradecemos a confiança e o apoio que nunca nos faltou por parte de sua gestão à frente do Cofecon.
Atenciosamente, Paulo Roberto Paixão Bretas - Presidente”.  (áudio, 01/02, sexta-feira, tarde, 1: 03:52 –
1:22:20) O conselheiro federal Nelson Pamplona da Rosa prestou alguns esclarecimentos sobre a situação de
inadimplência, prestações de contas fora do prazo e execuções fiscais. Pediu maior rigidez na análise e envio
das peças contábeis. Houve discussão sobre o economista remido e o presidente do Cofecon, Wellington
Leonardo  da  Silva  disse  que  a  Comissão  de  Tomada  de  Contas  deverá  enviar  os  informes  sobre  a
especificidade aos Corecons e alertou que a execução fiscal, independente do valor, deverá ser feita.  2.
Conjuntura Econômica  (áudio, 01/02, sexta-feira, manhã, 00:06 - 2:29:40) 2.1. Debate - Tema: Banco
dos  BRICS.  O presidente  do  Cofecon,  Wellington  Leonardo da  Silva,  fez  a  leitura  dos  currículos  dos
debatedores Luciana Acioly, Conselheira do Corecon-DF e pesquisadora na Diretoria de Estudos e Políticas
Macroeconômicas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, e Paulo Nogueira Batista Júnior,
Professor da Fundação Getúlio Vargas, ex-vice-presidente do Novo Banco de Desenvolvimento, criado pelos
países que compõem o BRICS, em Xangai.  O Vice-presidente do Cofecon,  Antonio Corrêa de Lacerda,
conduziu os trabalhos do debate. Informou que o debate foi transmitido por meio da rede social Facebook. 3.
Reunião Ampliada do Sistema Cofecon/Corecons. 3.1. Itens pautados pelos Conselhos Regionais de
Economia.  (áudio, 01/02, sexta-feira, tarde, 0:05:10 – 58:47) O coordenador do Fórum dos Presidentes,
Paulo Roberto Paixão Bretas, indicou o relator Cícero Ivo M. B. Júnior para fazer a apresentação do relatório
do itens discutidos em reunião com os presidentes e vices dos Conselhos Regionais de Economia.  3.1.1.
(Corecon-SE) Implantação do Cadastro Nacional de Economistas,  para verificação de registro em outro
Corecon  quando  o  economista  for  transferido,  ou  para  fins  de  inscrição  de  novo  registro.  Revisão  de
procedimentos administrativos atuais; Proposta aprovada pelo Fórum de Presidentes.  3.1.2. (Corecon-SE)
Possibilidade de modificação do texto ou exclusão do Artigo 67 do Regimento atual (modelo padrão do
Cofecon), tendo em vista que os Corecons de pequeno porte não têm condições financeiras de publicação de
seus atos devido ao alto custo: “Art. 67. Serão publicados em jornal oficial ou em órgão de imprensa de
grande circulação os atos relativos a concursos, licitações e aqueles que venham a gerar efeitos perante
terceiros alheios ao Corecon/UF, sendo publicados no Diário Oficial do Estado ou da União aqueles atos cuja
publicação seja exigida por lei específica”. Proposta aprovada pelo Fórum de Presidentes com o seguinte
adendo: “toda e qualquer publicação no jornais ou órgão de imprensa, que não seja obrigatório por lei,
deverão ser eliminados visando a economicidade”.  3.1.3.  (Corecon-SE) Alteração de datas de atividades
envolvendo estudantes, a exemplo do Desafio “Quero Ser Economista”, para evitar que fiquem próximas do
ENEM, o que dificulta o contato com a coordenação das escolas e os estudantes do ensino médio.  Proposta
aprovada pelo Fórum de Presidentes. 3.1.4. (Corecon-SE) Agregação (junção) de Corecons de uma mesma
região que demonstrem dificuldades para manter seu funcionamento, seja no tocante a recursos financeiros,
pessoal  ou outras  correlatas  que impossibilitem o bom andamento de suas  atividades  na jurisdição que
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representa.  Proposta aprovada pelo Fórum de Presidentes com o seguinte adendo: “Desenvolvimento de
padrões e procedimentos com indicadores de gestão e avaliação de desempenho, associados a cursos de
treinamento e capacitação dos gestores,  a fim de buscar a melhoria da gestão de cada Conselho com a
adequação às melhores práticas”.  3.1.5. (Corecon-SE) Regras para sistemas financeiros (Bancos) quanto ao
registro nos Conselhos Regionais de Economia, e a exigência de ARTs no caso de projetos e estudos de
viabilidade econômica para captação de recursos financeiros; Proposta aprovada pelo Fórum de Presidentes.
3.1.6. (Corecon-PA/AP e Corecon-DF) Implantação do Programa Nacional de Recuperação de Créditos;
votação entre os presidentes o seguinte resultado: 19 (dezenove) votos a favor, 02 (dois) votos contrários e 1
(uma) abstenção.   3.1.7.  (Corecon-RO)  Autorização do Cofecon para a ampliação do parcelamento das
anuidades em até 12 vezes, desde que mediante o uso do cartão de crédito e com os custos dos parcelamento
assumidos voluntariamente pelo economista;  O Fórum decidiu que o Cofecon deverá realizar a análise
jurídica  e  apresentar  o  resultado.  3.1.8.  (Corecon-RO)  Validação  pelo  Cofecon  da  presença  virtual  de
conselheiros, por meio de videoconferência ou outros meios de comunicação disponíveis,  como quórum
qualificado para composição das Sessões Plenárias ordinárias e extraordinárias;  O Fórum decidiu que o
Cofecon  deverá  realizar  a  análise  jurídica  e  apresentar  o  resultado.  3.1.9. (Corecon-RO) Adoção  da
digitalização  e  tramitação  eletrônica  de  documentos  como  procedimento  padrão  no  sistema
Cofecon/Corecons, nos termos e padrões adotados pelo Governo Federal; Proposta aprovada pelo Fórum de
Presidentes.  3.1.10. (Corecon-MA)  Que o Cofecon faça uma exposição sobre o andamento do processo
licitatório para contratação de novo sistema cadastral e contábil e forneça detalhes sobre os aperfeiçoamentos
requeridos; Proposta aprovada pelo Fórum de Presidentes. 3.1.11. (Corecon-MA) Que seja examinada junto
ao Senado Federal a possibilidade de desarquivamento do Projeto de Lei que atualiza a regulamentação da
profissão  de  economista;  Proposta  aprovada  pelo  Fórum  de  Presidentes.3.1.12.  (Corecon-MA)  Que  o
Cofecon promova cursos de capacitação,  on line, para economistas de todo país, destinando parcelas das
receitas auferidas aos Conselhos Regionais de Economia, de forma proporcional ao número de inscritos;
Proposta aprovada pelo Fórum de Presidentes.3.1.13. (Corecon-GO) Que o Cofecon aprove um layout de
carteira  diferenciada  para  o registro  na indisponibilidade  do diploma,  a  fim de  viabilizar  a  entrega aos
formandos no dia da colação de grau. Que essa carteira possa ser confeccionada pelo próprio Corecon, com
custo baixo e acessível, haja vista o prazo de validade desse tipo de registro ser de apenas um ano.  Proposta
aprovada pelo Fórum de Presidentes nos seguintes termos: foi definido que o Cofecon deve autorizar os
Conselhos  Regionais  a  emitir  as  carteiras  provisórias,  desde  que  os  formandos  estejam  devidamente
informados  dos  seus  direitos  e  deveres,  especialmente  no  que  tange  ao  pagamento  do  registo.  3.1.14.
(Corecon-GO) Necessidade de buscar alternativas para contratação de Fiscal, considerando a realidade de
vários Corecons, como o Corecon-GO que está sem fiscal há quatro anos e não tem condições financeiras
para a realização de concurso público. Proposta aprovada pelo Fórum de Presidentes com o seguinte adendo:
“Verificar a possibilidade de realização de concursos públicos envolvendo todos os Corecons  interessados,
sob a coordenação do COFECON, como forma de otimização administrativa e redução de custos”.  3.1.15.
(Corecon-DF) Apresentação  de  Certificação  profissional  do  Corecon-DF;  3.1.16.  (Corecon-DF)
Apresentação do Guia de Orientação Profissional para o exercício da profissão de economista, elaborado
pelo Corecon-DF, com a finalidade de distribuir para os gestores de recursos humanos dos setores público e
privado; 3.1.17. (Corecon-DF) Apresentação do Guia de Perícia Econômico Financeira, lançado no Fórum
de Perícia  Econômico-Financeira  promovido pelo  Corecon-DF;  3.1.18.  (Corecon-CE)  Autorização  para
registros de profissionais egressos de cursos de graduação em finanças e comércio exterior (grade curricular
relacionada ao curso de economia). O Fórum dos Presidentes reconhece que a questão está em andamento no
Cofecon e os Conselhos Regionais aguardam as orientações. Ao final da discussão dos itens pautados do
Fórum dos  Presidentes,  o  presidente  do  Corecon-SP,  Benjamin  Teixeira  Dourado,  solicitou  a  palavra  e
realizou  uma  explanação  sobre  a  questão  eleitoral  do  Corecon-SP.  Após  apresentação  do  relatório,  o
presidente  do Cofecon,  Econ.  Wellington Leonardo da Silva,  fez  alguns apontamentos  sobre  os  itens:  -
Implantação do Plano de Recuperação de Créditos: informou a necessidade de ter conhecimento do resultado
da receita para poder realizar a implantação e o aprimoramento; - No que tange à autorização para ampliação
do parcelamento das anuidades em até 12 vezes, será feita analise jurídica e que isso pode ser feito por
iniciativa do Corecon com resolução e aprovação do plenário do Corecon; - Sobre o andamento do processo
licitatório  para  contratação  de novo sistema cadastral  e  contábil,  o  presidente  esclareceu que  o sistema
contábil tem o edital pronto e que o edital do sistema cadastral está sendo montado. Em tempo, informou que
foram solicitadas aos Corecons contribuições sobre os dois sistemas, porém poucos responderam. O Assessor
de Tecnologia da Informação Alexandre Café Rodrigues, realizou uma apresentação dos sistemas contábil e
cadastral para o Sistema Cofecon/Corecons. O presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, falou
sobre a situação atual com a contratação da empresa Implanta Informática, que fornece esses sistemas para o
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Sistema Cofecon/Corecons. - Concursos públicos: o presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva,
informou dois problemas: o primeiro foi a situação de um concursado aprovado no Corecon-AP, que não
existe mais, e o cidadão exige ser alocado em algum local. E a situação mais grave é o fato dos tribunais
estão  impugnando  todos  os  editais,  exigindo  que  os  Conselhos  utilizem o  Regime  Jurídico  Único  nas
contratações. Não há definição sobre a situação do regime de contratação dos funcionários dos Conselhos
Regionais. O coordenador do Fórum pediu para que fosse encaminhado aos Corecons um parecer com todo o
embasamento sobre a contratação via concurso público para o Sistema Cofecon/Corecon’s. -Autorização
para registros de profissionais egressos de cursos de graduação em finanças e comércio exterior (grade
curricular relacionada ao curso de economia): já há uma regulamentação, a Resolução nº 1997/2018, porém o
registro não é automático. O processo deve vir para o Cofecon a fim de ser analisado pela Comissão de
Normas, que decidirá pela possibilidade ou não do registro. O coordenador do Fórúm alega a necessidade de
aprimoramento, em razão da mudanças na grade curricular. - No que tange ao desarquivamento do Projeto de
Lei, informou a necessidade de um parlamentar para relatar e, logo depois, será votado o desarquivamento.
Será necessário que pelo menos 27 senadores votem a favor do desarquivamento, para isso é importante o
apoio  de  todos  que  tenham  influência  parlamentar  solicitando  o  voto  a  favor  do  desarquivamento;  -
Implantação do Cadastro Nacional  de Economista:  foi  informado que há um normativo – Resolução n º
1918/2014; - Exclusão do Artigo 67 do modelo de Regimento atual: o item será encaminhado para o setor
jurídico do Cofecon,  porém há publicações que são exigidas por lei;  -  Alteração de datas de atividades
envolvendo estudantes, a exemplo do Desafio “Quero Ser Economista”, para evitar que fiquem próximas do
ENEM: A conselheira federal Denise Kassama Franco do Amaral comunicou que foi feita uma votação por
meio do grupo de whatsapp quanto à realização do Desafio “Quero Ser Economista” em abril ou maio; 12
conselheiros votam a favor da realização no mês de Maio. Por fim, o presidente do Cofecon, Wellington
Leonardo  da  Silva,  comprometeu-se  a  analisar  o  relatório  ponto  a  ponto  dando  posterior  retorno  aos
Corecons.  Nessa  oportunidade,  o  conselheiro  federal  Júlio  Miragaya,  propôs  uma  discussão  sobre
Brumadinho e apresentou um texto sobre a questão, que foi aprovado com a recepção de contribuição de
alguns conselheiros.  (áudio,  01/02,  sexta-feira,  tarde,  1:22:27 – 2:32:26  -  13:36 – 59:44)  Nota sobre
Brumadinho. Após discussão, a nota foi aprovado nos seguintes termos: O Conselho Federal de Economia
vem a público externar o sentimento de tristeza e solidariedade às famílias envolvidas na tragédia ocorrida
em 25 de janeiro, no município de Brumadinho, em Minas Gerais. A mineração é uma atividade fundamental
para a economia do estado de Minas Gerais e de todo o país. É lamentável que a segurança das pessoas e o
respeito  ao  meio  ambiente  tenham sido tão  negligenciados  pela  mineradora Vale  e  pelo  poder  público.
Centenas de vidas foram perdidas na que já é a maior tragédia envolvendo rompimento de barragens com
resíduos minerais e industriais  da história do planeta,  superando o desastre da barragem de resíduos de
carvão de Buffalo Creek, na Virgínia Ocidental (EUA), em 1972, quando ocorreram 125 mortes. A tragédia
em Brumadinho não  foi  acidente,  tampouco fatalidade.  Ocorrida  três  anos  após  Mariana  (19  mortos  e
contaminação de toda a bacia do Rio Doce), Brumadinho é resultado da ganância das grandes corporações,
que  buscam  reduzir  seus  gastos  com  manutenção,  segurança  e  sustentabilidade  ambiental  de  forma  a
maximizar seus lucros, aliada à falta de regulamentação e fiscalização por parte do setor público. Estimativas
do mercado previam que a Vale faturaria mais de R$ 150 bilhões em 2019 e obteria lucro líquido superior a
R$ 20 bilhões. O absurdo é que as empresas mineradoras, em média, investem apenas 3% do seu lucro
líquido em manutenção, segurança e sustentabilidade socioambiental. Não há investimentos em prevenção.
Se houvesse, o refeitório e o setor administrativo da Vale, locais onde estavam a maior parte das vítimas, já
teriam  sido  removidos  da  área  jusante  da  barragem  há  muito  tempo.  Deve  ser  destacado  que  essa
transferência chegou a ser discutida em reunião da diretoria, mas foi descartada, provavelmente em razão do
seu custo, um verdadeiro ato de negligência. Aliás, sequer deveria haver barragens como a de Brumadinho,
em que a sustentação se dá sobre os próprios resíduos, tornando-a frágil e vulnerável. Uma das alternativas
mais seguras – e que já é adotada em outros países – é a transferência dos rejeitos para a cava da mina. No
Brasil não se faz porque é mais caro. Ademais, deve ser destacada a notória pressão que sofrem os servidores
federais e estaduais da área ambiental para a concessão de licenças. Pressão esta advinda de chefias que, via
de regra, são indicadas pelas grandes corporações. São 988 barragens com rejeitos minerais e industriais no
país, das quais 40 apresentam riscos reais de ruptura. Mas, em vez de tornar a legislação mais rígida, para
garantir  maior  segurança  socioambiental,  o  atual  governo  vinha  afirmando  que  as  leis  já  são  “rígidas
demais”, como declarado recentemente em Davos: “o Brasil é o país que mais preserva o meio ambiente do
mundo”. A lógica por trás dessa afirmação é que a legislação seria muito rígida e deve-se flexibilizá-la, para
deleite  das  grandes  corporações,  das  mineradoras  e  do  agronegócio.  Tramitam  no  Congresso  Nacional
projetos de lei que flexibilizam ainda mais a legislação ambiental. O MMA, o Ibama e o ICMBio só não
foram extintos por causa da resistência da sociedade brasileira, mas o poder público vem esvaziando esses
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órgãos ao longo dos últimos anos, numa verdadeira operação de desmonte, assim como vem fazendo com a
FUNAI,  o  INCRA,  entre  outros.  Não se  pode  permitir  que  o  que  ocorreu  em Mariana,  em que  os  22
responsáveis  pelo  crime  socioambiental  foram  inocentados,  ocorra  também  no  caso  de  Brumadinho,
inocentando a Vale e seus executivos de mais esse crime. Infelizmente as multas imputadas à mineradora
serão contestadas judicialmente e seus pagamentos podem ser postergados indefinidamente. O Conselho de
Administração da Vale, de forma hipócrita, deliberou pela suspensão dos pagamentos dos bônus aos seus
executivos,  assim como da distribuição de dividendos aos acionistas,  benesses que provavelmente serão
retomadas assim que a tragédia de Brumadinho sair de pauta, exatamente como ocorreu após o caso de
Mariana. É indispensável uma maior rigidez da atividade mineral e, para tanto, o fortalecimento da Agência
Nacional de Mineração (ANM), assim como das demais agências reguladoras. O Cofecon lamenta que, após
a queda da barragem de Mariana, um desastre como este tenha se repetido. As autoridades precisam agir
rapidamente,  pois  o  potencial  de  risco  de  novas  ocorrências  já  foi  sinalizado por  especialistas.  A vida
humana, a fauna e flora que coabitam nesses locais merecem respeito. A Vale foi privatizada em 1997 por
irrisórios R$ 3,3 bilhões, com financiamento subsidiado pelo BNDES e recebimento das chamadas “moedas
podres”. Desde então, há questionamentos quanto à exploração de recursos minerais estratégicos do País por
interesses privados e acionistas estrangeiros, que demonstram mais uma vez ter reduzida responsabilidade
com  a  sustentabilidade  ambiental,  pouca  consideração  pela  vida  de  seus  próprios  trabalhadores  e  da
população  da  região  em que  opera.  Dessa forma,  deve ser  retomado o debate  sobre  a  reestatização  de
empresas que operam em setores estratégicos. 4. Expediente (áudio, 02/02, manhã, 0:02 – 3:50) 4.1. Ata da
Sessão Plenária anterior: leitura, emendas e aprovação da Ata da 687ª Sessão Plenária Ordinária, realizada
nos dias 29 e 30 de novembro e 1º de dezembro de 2018, em Brasília-DF; Após ajustes, a ata foi aprovada.
(áudio,  02/02,  manhã,4:10  –  7:28)4.2.  Informes  da  Presidência:  O  presidente  do  Cofecon,  Wellington
Leonardo da Silva informou sobre a Cessão das salas do 12º andar do Edifício Palácio do Comércio:  Em
que pese as ações adotadas junto à Superintendência do Patrimônio da União no Distrito Federal (SPU/DF)
no exercício de 2018 visando antecipar a renovação do termo de cessão dos imóveis localizados no 12º andar
do Edifício Palácio do Comércio, cujo vencimento ocorrerá em 25 de fevereiro de 2019, o processo está
atualmente sobrestado em decorrência da reestruturação dos Ministérios promovida pelo Governo Federal. A
expectativa é de continuidade da tramitação a partir do mês de fevereiro. (áudio, 02/02, manhã,7:29 – 12:12)
4.3. Representação institucional e participação em eventos: O presidente do Cofecon, Wellington Leonardo
informou suas participações institucionais: no dia 04 de dezembro de 2018, participou da  Solenidade em
homenagem aos 70 anos da aula inaugural do Curso de Ciências Econômicas, no auditório da UFPB, em
João  Pessoa/PB;  no  dia  quatorze  de  dezembro  de  2018  participou  do  Seminário  “Reestruturação  da
Seguridade Social e da Educação”, iniciativa do Fórum Nacional pela Redução da Desigualdade Social, no
auditório da Fecomércio-DF, em Brasília-DF; no dia 21 de dezembro de 2018 participou da 8ª Reunião do
Fórum  Nacional  pela  Redução  da  Desigualdade  Social  (Cofecon).  Participação  de Colaboradores  –
representação institucional: no dia 21 de dezembro de 2018 o Procurador-Chefe do Cofecon, Fábio Ronan
Miranda Alves, participou da 61ª Reunião Extraordinária do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões
Regulamentadas, na sede do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), em Brasília-DF; no dia treze de
dezembro de 2018 o conselheiro  federal  Luiz  Antonio Rubin  representou a  presidência  do Cofecon na
solenidade de entrega do 2º Concurso de Redação do Corecon-PR, na sede do Corecon-PR, em Curitiba/PR;
nessa mesma data,  o conselheiro federal  Henri  Wolf  Bejzman representou a presidência  do Cofecon na
solenidade  de  Entrega  dos  Prêmios  Economista  do  Ano,  Destaque  Especial,  Jornalista  de  Economia,
Reportagem de Economia e Dissertações de Mestrado, Monografia e Artigo Científico, no hotel Continental,
em Porto Alegre-RS. O evento foi organizado pelo Corecon-RS. Por fim, mencionou suas participações em
matérias e entrevistas: no dia 03 de dezembro de 2018, entrevista para a Rádio Jovem Pan sobre a extinção
do Ministério do Trabalho; no dia 04 de dezembro de 2018, entrevista para a revista do Conselho Regional
dos Corretores de Imóveis do Distrito Federal (CRECI-DF) sobre conjuntura econômica brasileira; no dia 14
de dezembro de 2018, entrevista para a TV Canção Nova sobre o Seminário Reestruturação da Seguridade
Social e da Educação; no dia 14 de dezembro de 2018, entrevista para a TV NBR sobre modalidades de
investimentos; no dia 11 de janeiro de 2019, entrevista para a TV Senado sobre endividamento familiar; no
dia 11 de janeiro de 2019, entrevista para a Coluna Esplanada sobre os rumos da economia a partir do novo
governo; e no dia 18 de janeiro de 2019, entrevista ao SBT sobre expectativas para o Fórum Econômico
Mundial. (áudio, 02/02, manhã, 12:12 – 14:56) 4.4. Correspondências relevantes; O presidente do Cofecon,
Wellington Leonardo da Silva mencionou a relação de correspondências relevantes, enviada aos e-mails dos
Conselheiros Federais.  (áudio, 02/02, manhã, 14:58 – 27:10)  4.5. Informes dos Conselheiros Federais. -
Clovis  Benoni  Meurer:  cumprimentou  os  presentes  e  agradeceu  o  apoio  para  o  mandato  de
conselheiro,  prontificando-se  defender  a  profissão  e  ao  Sistema  Cofecon/Corecon’s;  -  Denise
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Kassama Franco do Amaral: informou sobre a vinda das gincaneiras ganhadoras do primeiro lugar
da VIII Gincana Nacional  de Economia,  que como prêmio visitaram o Cofecon e conheceram as
instituições de economia. Parabenizou a presidência e equipe pela organização da Solenidade de
Posse; - Eduardo Rodrigues da Silva: informou que o curso de economia da PUC/GO completa 70
(setenta) anos este ano e que o Congresso da Ange acontecerá neste ano em Goiás; - Heric Santos
Hossoé:  agradeceu pela  oportunidade  de  representar  os  economistas  do  seu  estado no  Conselho
Federal,  colocando-se  à  disposição  para  contribuir  com  o  Sistema;  -  Lauro  Chaves  Neto:
agradeceu a  recepção como conselheiro  federal  e  disse  que  em abril  representará  o  Cofecon no
ERECO  –  Encontro  Regional  de  Economia  do  Nordeste,  ministrando  palestra  com  a  temática
“Perspectiva  para  o  desenvolvimento  do  Nordeste”,  na  cidade  de  Parnaíba-PI.  Colocou-se  à
disposição para  contribuir  nas  comissões  e,  em especial,  na  atuação em defesa  da aprovação do
PLS 658/2007 e do mercado de trabalho; - Paulo Brasil Corrêa de Mello: mencionou que tem sido
demandado em entrevistas e falou sobre a importância na busca das faculdades, como o IBMEC,
que  incentivam  o  aluno  a  dar  sequência  à  sua  formação  com  um  segundo  curso  de  graduação,
sendo ele Economia; - Maurílio Procópio Gomes: cumprimentou os presentes, disse que sua vinda
ao Conselho Federal foi decisão unânime no Regional e ficou feliz pela votação; - Waldir Pereira
Gomes: informou que foi designado para coordenar em São Paulo, juntamente com a Econ. Nancy
Gorgulho,  dois eventos:  um com o coordenador  do curso de economia do Estado;  e  o  Fórum de
Mulheres  Economistas.  5.  Ordem  do  Dia  (áudio,  02/02,  manhã,  27:11  –  46:21)  5.1.  Decisão  ad
referendum do Plenário. 5.1.1. Deliberação nº 4.914, de 14 de dezembro de 2019 – Anulação da Deliberação
nº 4.909, de 05 de dezembro de 2018, pela não homologação do Dossiê Eleitoral do Conselho Regional de
Economia da 2ª Região – Corecon/SP, referente ao pleito de 2018, e determinação de realização de eleição
extraordinária. (Processo nº 18.807/2019). O presidente da comissão eleitoral, Antonio Melki Jr., informou
que o Corecon-SP moveu ação na justiça federal de São Paulo visando a homologação do dossiê eleitoral
daquele Conselho relativo à eleição realizada em 30 de outubro, e a anulação da Assembleia de Delegados
Eleitores.  Alegou que não há respaldo na norma para a realização de eleição complementar no Sistema
Cofecon/Corecons.  Foi concedida a liminar no sentido de que, se houve problema no dossiê eleitoral para
que não pudesse ser aprovado, dever-se-ia fazer algo previsto na norma, e que não havia previsão no caso da
eleição complementar. Em vista disso, a presidência do Cofecon anulou a Deliberação nº 4.909 e emitiu uma
nova,  ad referendum do  plenário,  que  está  sendo submetida  para  aprovação.  O presidente  do  Cofecon,
Wellington Leonardo da Silva, submeteu a votação a Deliberação nº 4.914, de 14 de dezembro de 2018, nos
seguintes termos: “Anular a Deliberação nº 4.909, de 05 de dezembro de 2018, bem como não homologar o
Dossiê Eleitoral do Conselho Regional de Economia da 2ª Região – Corecon/SP, referente ao pleito de 2018,
e determinar a realização de eleição extraordinária. O Presidente do Conselho Federal de Economia, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares conferidas pela lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, lei nº 6.537,
de 19 de julho de 1978, decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952 e pelo regimento interno do Cofecon,
aprovado pela resolução nº 1.832/2010, “ad referendum” do plenário; CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 18.612/2018, no Parecer Jurídico nº 149/2018, no Parecer da Comissão Eleitoral do
Cofecon, bem como no Parecer Jurídico nº 203/2018; CONSIDERANDO a constatação de que 232 (duzentos e
trinta e dois) economistas em condições de voto foram indevidamente excluídos da base final de habilitados
para o exercício do voto; CONSIDERANDO que a irregularidade identificada poderia modificar o resultado
eleitoral, haja vista que a diferença de votos entre as chapas concorrentes foi de apenas 18 (dezoito) votos,
nos termos do artigo 45 da Resolução nº 1.981/2017; CONSIDERANDO que o Regramento Eleitoral aplicado
ao Sistema Cofecon/Corecon (Resolução nº 1.981/2017) prevê a realização de processo eleitoral extraordinário
nos casos em que não tenha ocorrido a regular eleição ou naqueles em que o processo eleitoral ordinário tenha
sido anulado por decisão do Cofecon ou por determinação judicial; CONSIDERANDO a ausência de amparo
normativo  para  realização  de  eleições  complementares  no  âmbito  do  Sistema  Cofecon/Corecon;
CONSIDERANDO o poder/dever  de  autotutela  conferido  à  Administração  em anular  seus  próprios  atos,
quanto  eivados  de  vício  de  ilegalidade,  conforme  previsão  contida  no  artigo  53  da  Lei  nº  9.784/1999;
CONSIDERANDO que cabe ao Presidente do Cofecon cumprir e fazer cumprir as normas, podendo, inclusive,
decidir “ad referendum” do Plenário, nos casos em que se faça inadiável e imprescindível a tomada de decisão
sobre matérias de competência do Plenário e seja impossível a convocação tempestiva desse colegiado, nos
termos  dos  inciso  I  e  XIII,  do  artigo  18  do  Regimento  Interno  do  Cofecon (Resolução nº  1.832/2010);
CONSIDERANDO  a  inadiável  e  imprescindível  necessidade  de  tomada  de  decisão  sobre  matérias  de
competência do Plenário do Cofecon, bem como a impossibilidade de convocação tempestiva desse colegiado;
CONSIDERANDO que o Plenário do Cofecon, quando da realização da 687ª Sessão Plenária Ordinária do
Conselho Federal de Economia, realizada no dia 29 de novembro de 2018, já deliberou pela não homologação
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do Dossiê Eleitoral do Corecon/SP, referente ao pleito de 2018; CONSIDERANDO os argumentos constantes
na decisão judicial de urgência proferida no âmbito do Processo nº 5030239-80.2018.4.03.6100, em trâmite
perante a 10ª Vara Cível Federal de São Paulo/SP, na qual o juízo da causa não vislumbra previsão legal que
autorize  a  realização  de  “eleição  complementar”  e  que  na  hipótese  de  constatação  de  ocorrência  de
irregularidade no processo eleitoral,  deveria ser anulado todo o processo a fim de que se proceda à nova
eleição, cuja decisão cabe a este Conselho Federal. RESOLVE: Art. 1º Anular, “ad referendum” do Plenário
do Cofecon, a Deliberação nº 4.909, de 05 de dezembro de 2018, em razão da ausência de amparo legal para
realização de pleito complementar no âmbito do Sistema Cofecon/Corecon. Art. 2º Não homologar o Dossiê
Eleitoral  do  Conselho  Regional  de  economia  da  2ª  Região  –  Corecon/SP,  referente  ao  pleito  de  2018,
retroativamente à data da decisão já tomada pelo Plenário do Cofecon quando da realização da 687ª Sessão
Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia, realizada no dia 29 de novembro de 2018, haja vista
que a irregularidade identificada poderia modificar o resultado do pleito, nos termos do artigo 45 da Resolução
nº 1.981/2017. Art. 3º Determinar a realização de eleição extraordinária nos termos da Seção X da Resolução
nº 1.981, de 23 de outubro de 2017. Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor nesta data”. O conselheiro
federal Paulo Brasil Corrêa de Mello disse que a ação principal não foi julgada, que era a homologação do
dossiê eleitoral do Corecon-SP. O presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, disse que reconhece
erro de não haver previsão legal para eleição complementar e que o pleito foi devido. Disse, ainda, que o
Cofecon busca seguir o que está exatamente estabelecido em norma. Após os esclarecimentos, o item foi
colocado em votação nominal: 14 (quatorze) votos favoráveis, sendo eles: Antônio de Pádua Ubirajara e
Silva, Antonio Melki Jr., Clovis Benoni Meurer, Denise Kassama Franco do Amaral, Eduardo Rodrigues da
Silva, Heric Santos Hossoé, Lauro Chaves Neto, Luiz Antonio Rubin, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa,
Maurílio Procópio Gomes, Nelson Pamplona da Rosa, Paulo Brasil Corrêa de Mello, Paulo Dantas da Costa
e Waldir Pereira Gomes. 03(três) abstenções: Antonio Corrêa de Lacerda, Fernando de Aquino Fonseca Neto
e Júlio Miragaya. O conselheiro Antonio Corrêa de Lacerda se absteve em razão de ter participado de uma
das chapas na condição de delegado eleitor. (áudio, 02/02, manhã, 48:17 – 01:28:50)  5.2. Aprovação do
Programa  de  Trabalho  para  o  exercício  de  2019  (Processo  nº  18.799/2019);  O presidente  do  Cofecon,
Wellington Leonardo da Silva apresentou o Programa de Trabalho do Conselho Federal de Economia para a
Gestão de 2019. Após discussões e esclarecimentos, o programa de trabalho foi aprovado por unanimidade.
(áudio, 02/02, manhã, 01:29:00 – 02:45:45) 5.3. Definição dos coordenadores das Comissões Permanentes,
Temáticas  e  dos  Grupos  de  Trabalho  (Processo  nº  18.799/2019);  o  presidente  do  Cofecon,  Wellington
Leonardo da Silva, relatou o processo de definição dos coordenadores das Comissões e Grupo de Trabalho.
Por sugestão do Conselheiro Federal Clovis Benoni Meurer, os conselheiros federais presentes apresentaram
seu currículo. Logo após, deu-se início à definição dos quadros de comissões. Comissões Permanentes de
Trabalho do Conselho Federal de Economia – 2019.  1. Comissão de Tomada de Contas.  Competência:
Acompanhar as demonstrações de receita e despesa do Cofecon, conferindo a regularidade das despesas
efetivadas, inclusive dos bens patrimoniais permanentes; exercer o papel de controle interno do Sistema,
emitindo pareceres  conclusivos  sobre  registros,  prestação  de  contas  e  balancetes  trimestrais  do  Sistema
Cofecon/Corecons. Membros: Efetivos: Maria Auxiliadora Sobral Feitosa (Presidente); Nelson Pamplona da
Rosa e Maurílio Procópio Gomes. Suplentes: Antonio Melki Jr.; Luiz Antonio Rubin e Paulo Roberto de
Jesus.  Interface no Cofecon:  Antonio Tolentino e José Luiz Pereira Barboza.  Em votação,  aprovada por
unanimidade.  2.  Comissão de Licitação.  Competência: Efetivar os  processos  de aquisição de bens e de
contratação de serviços, de acordo com os parâmetros definidos pela Lei Federal 8.666/1993.  Membros:
Efetivos: Eduardo Rodrigues da Silva (Presidente); Alexandre Café Rodrigues e João Henrique Vieira Costa.
Suplentes: Antônio de Pádua Ubirajara e Silva e Paulo Roberto Samuel Alves Júnior. Interfaces no Cofecon:
Ana Claudia Ramos Pinto e João Henrique Vieira Costa. Em votação, aprovada por unanimidade. Comissões
Temáticas de Trabalho do Conselho Federal  de Economia – 2019.  1.  Comissão de Política Econômica.
Competência: Pesquisar,  discutir  e promover a participação efetiva dos economistas no desenvolvimento
econômico do  país  e  sua  inserção  na  economia  mundial.  Posicionar-se  sobre  os  impactos  das  políticas
econômicas. Elaborar estudos e avaliações referentes à situação da desigualdade na distribuição espacial da
renda no Brasil, possíveis avanços e suas causas; estimular a publicação de artigos relacionados ao tema nos
sites e nas publicações do Sistema Cofecon/Corecon e avaliar a edição pelo Cofecon de uma coletânea sobre
o  tema,  com artigos  elaborados  pelos  Corecons.  Membros: Antonio  Corrêa  de  Lacerda  (Coordenador);
Antonio Melki Jr.;  Carlos Eduardo Soares de Oliveira Júnior; Eduardo Rodrigues da Silva; Fernando de
Aquino  Fonseca  Neto;  Heric  Santos  Hossoé;  Júlio  Miragaya;  Lauro  Chaves  Neto;  Roberto  Bocaccio
Piscitelli; Waldir Pereira Gomes e Wellington Leonardo da Silva. Interface no Cofecon: Maria Aparecida
Carneiro,  Júlio  César  Poloni  de  Góes  e  Natália  Lepsch  Kenupp  Batista.  2.  Comissão  de  Educação.
Competência: Organizar e promover o Prêmio Brasil  de Economia,  Personalidade Econômica do Ano e
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Gincana  Nacional  de  Economia;  Promover  mecanismos  que  estreitem  a  relação  do  Cofecon  com  as
Universidades e com as escolas de economia do país, assim como os cursinhos e escolas de ensino médio;
articular e participar, juntamente com outras entidades, no acompanhamento das diretrizes curriculares do
curso de economia no país. Membros: Denise Kassama Franco do Amaral (Coordenadora); Antonio Corrêa
de  Lacerda;  Antônio  de  Pádua  Ubirajara  e  Silva;  Carlos  Alberto  Safatle;  Eduardo  Rodrigues  da  Silva;
Fernando Aquino de Fonseca Neto, Heric Santos Hossoé; Marcelo Pereira Fernandes; Ricardo Silveira da
Paixão; Ricardo Valério Costa Menezes; Simone Magalhães e Waldir Pereira Gomes. Interfaces no Cofecon:
Jane Lopes da Silva, Júlio César Poloni de Góes, Lilian de Souza Barbosa e Raphael Pacheco Filho.  3.
Comissão de Comunicação. Competência: Aperfeiçoar os mecanismos de comunicação do Sistema Cofecon/
Corecon e a comunicação interna, inserindo-o na agenda econômica e na mídia nacional e nos Estados;
revisar  os  mecanismos  da  página  do  Cofecon  na  Internet;  coordenar  o  Jornal  e  Revista  do  Cofecon.
Membros: Waldir  Pereira  Gomes (Coordenador),  Antonio Corrêa de Lacerda,  Antonio Melki  Jr.,  Clovis
Benoni Meurer, Denise Kassama Franco do Amaral, Gilson de Lima Garófalo, Heric Santos Hossoé, Lauro
Chaves Neto, Luiz Antonio Rubin, Wellington Leonardo da Silva. Interfaces no Cofecon: Júlio Cesar Poloni
de  Góes;  Manoel  José  Castanho  e  Natália  Lepsch  Kenupp  Batista.  4.  Comissão  de  Planejamento
Estratégico, Modernização e Qualidade de Gestão. Competência: Consolidar a efetivação do Planejamento
Estratégico do Conselho com vistas ao fortalecimento do Sistema Cofecon/Corecons. Planejar, aperfeiçoar e
apoiar ações de promoção da sustentabilidade do Sistema e dos processos de tecnologia e gestão. Membros:
Paulo Brasil  Corrêa de Mello (Coordenador); Antonio Melki Jr.;  Clovis Benoni Meurer e Jin Whan Oh.
Interfaces no Cofecon: Alexandre Café Rodrigues e Ana Claudia Ramos Pinto.  5. Comissão de Normas,
Legislação e  Ação Parlamentar. Competência: Acompanhar  a  aplicação  de normas e  procedimentos  do
Sistema Cofecon/Corecon. Revisar e atualizar a Consolidação da legislação da Profissão do Economista.
Acompanhar os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que são do interesse dos economistas
brasileiros, com apoio da assessoria parlamentar.  Membros: Antonio Melki Jr. (Coordenador); Antônio de
Pádua Ubirajara e Silva; Maurílio Procópio Gomes, Nei Jorge Correia Cardim, Paulo Brasil Corrêa de Mello,
Paulo Dantas da Costa, Pedro Afonso Gomes e Róridan Penido Duarte. Interfaces no Cofecon: Fábio Ronan
Miranda  Alves,  Daniel  Nunes  de  Oliveira,  Danielle  Costa  Barbosa  Girotto  e  Jane  Lopes  da  Silva.  6.
Comissão de  Fiscalização e  Registro Profissional.  Competência: Acompanhar  a  fiscalização  em todo o
Sistema Cofecon/Corecon. Acompanhar e verificar as condições do exercício da profissão de economista e as
habilitações para o registro do profissional.  Apreciar  e relatar  os  processos relativos  à atividade fim de
registro  e  fiscalização.  Membros: Nelson Pamplona  da  Rosa  (Coordenador),  Bianca  Lopes  de  Andrade
Rodrigues, Luiz Antonio Rubin, Paulo Hermance Paiva e Paulo Roberto Polli Lobo. Interfaces no Cofecon:
Daniel Nunes de Oliveira, Danielle Costa Barbosa Girotto e Maria Aparecida Carneiro.  7.  Comissão de
Desenvolvimento  Regional.  Competência: Apoiar  a  realização  de  seminários  e  encontros  nacionais  e
regionais sobre a questão do desenvolvimento regional;  Promover a avaliação das políticas públicas que
tratam da questão regional, considerando seus diversos aspectos: planejamento territorial, desenvolvimento
regional  e  ordenamento  territorial;  Participar  de  eventos  nacionais  e  regionais  relacionados  ao  tema do
desenvolvimento  regional.  Membros: Heric  Santos  Hossoé  (Coordenador);  Denise  Kassama  Franco  do
Amaral;  Felipe  Macedo  de  Holanda;  Fernando  de  Aquino  Fonseca  Neto;  João  Rogério  Sanson;  Lauro
Chaves Neto e Teresinha de Jesus Ferreira da Silva. Interface no Cofecon: Jane Lopes da Silva e Maria
Aparecida Carneiro.8. Comissão de Previdência Social.  Competência: Promover o diálogo entre Cofecon e
organizações da sociedade civil com foco na realização de ações e propostas que apresentem uma alternativa
à Reforma da Previdência Social e responder pelo Conselho Federal de Economia nas demandas de mídia e
de eventos que surgirem sobre o tema. Realizar estudos visando a apresentação de um projeto de criação de
Instituto de Previdência Complementar tendo como apêndice a viabilização de crédito para os economistas.
Membros: Fernando de Aquino Fonseca Neto (Coordenador), Antonio Corrêa Lacerda, Antonio Melki Jr.,
Denise Lobato Gentil, Dércio Garcia Munhoz, Dércio Garcia Munhoz, Jin Whan Oh,  Júlio Miragaya, Paulo
Roberto Paixão Bretas, Paulo Brasil Corrêa de Mello, Roberto Bocaccio Piscitelli, Róridan Penido Duarte,
Rosa Maria Marques e Vilma Guimarães. Interface no Cofecon: Maria Aparecida Carneiro e Natália Lepsch
Kenupp Batista.  9.  Comissão de Reforma Tributária.  Competência: Acompanhar  o debate  a  respeito da
Reforma Tributária, buscando influenciar as discussões a fim de que se construa um modelo socialmente
justo e economicamente eficiente. Membros: Júlio Miragaya (Coordenador), Antonio Melki Jr., Paulo Brasil
Corrêa de Mello e Paulo Dantas da Costa. Interfaces no Cofecon: Lilian de Souza Barbosa e Manoel José
Castanho. (áudio, 02/02, tarde, 20:45 - 1:09:48) Grupos de trabalho do Conselho Federal de Economia
2019. 1. Estudar a situação financeira e patrimonial dos Conselhos Regionais. Competência: Atuar junto às
Superintendências do Patrimônio da União nos Estados visando a cessão de imóveis para instalação dos
Conselhos Regionais de Economia que não possuem sede própria, ou que não dispuserem de sede adequada
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para a execução de suas atividades fins.  Membros: Maurílio Procópio Gomes (Coordenador); André Luís
Braga Rodrigues dos Santos; Frednan Bezerra dos Santos; José André de Lima Freitas da Silva; Nei Jorge
Correia  Cardim;  Ricardo  Silveira  da  Paixão;  Rogério  Vianna  Tolfo  e  Sebastião  Demuner.  Interface  no
Cofecon:  Antonio  Tolentino  e  Jane  Lopes  da  Silva.  2.  Voto  Eletrônico.  Competência: Providenciar  o
desenvolvimento  de  sistema  próprio  de  votação  eletrônica,  objetivando  sua  implantação  em  todos  os
Conselhos Regionais de Economia.  Membros: Antonio Melki  Jr.  (Coordenador);  Paulo Brasil  Corrêa de
Mello e Paulo Dantas da Costa. Interface no Cofecon:  Alexandre Café Rodrigues e Ana Claudia Ramos
Pinto.  3.  Mulher  Economista.  Competência: Aperfeiçoar  a  participação  das  economistas  na  economia
brasileira  bem  como  estimular  a  participação  mais  efetiva  no  âmbito  do  Sistema  Cofecon/Corecons.
Pesquisar o perfil  e  área de atuação com maior participação das economistas e conhecer a estrutura do
mercado de  trabalho.  Membros:  Maria  Auxiliadora  Sobral  Feitosa  (Coordenadora);  Ana  Cláudia  Arruda
Laprovitera;  Bianca Lopes de Andrade Rodrigues; Celina Martins Ramalho; Denise Kassama Franco do
Amaral; Fabíola Andrea Leite de Paula; Izabel Christina de Carvalho Colares Maia; João Manoel Gonçalves
Barbosa; Maria Alejandra Caporale Madi; Maria Cristina de Araújo; Maria do Socorro Erculano de Lima;
Mônica Beraldo Fabrício da Silva; Nancy Gorgulho Chaves Braga; Teresinha de Jesus Ferreira da Silva e
Waldir Pereira Gomes. Interface no Cofecon: Jane Lopes da Silva, Lilian de Souza Barbosa e Natália Lepsch
Kenupp Batista. 4. Estatísticas Econômicas. Competência: Elaborar um banco de dados com informações de
natureza econômica que possa subsidiar as atividades dos Conselheiros. Elaborar proposta metodológica para
a disponibilização sistemática de indicadores conjunturais e da percepção de tendências de comportamento
das principais variáveis macroeconômicas pelo Cofecon para a categoria profissional dos economistas, setor
empresarial  e  financeiro,  acadêmicos  de  economia  e  setor  público.  Membros:  Heric  Santos  Hossoé
(Coordenador); Clician do Couto Oliveira; Flávia Vinhaes dos Santos e José Antonio Lutterbach Soares.
Interface  no  Cofecon:  Maria  Aparecida  Carneiro  e  Alexandre  Café  Rodrigues.  5.  Perícia  Econômico-
Financeira e Mediação e Arbitragem.  Competência: Realizar estudos visando a proposição de ações para
fortalecer  as  atividades  de  Perícia  Econômico-Financeira  e  Mediação  e  Arbitragem,  divulgando-a  entre
profissionais e estudantes de Ciências Econômicas e tomadores de serviços, promovendo capacitação técnica
e  certificação  de  competência  das  especialidades  (Consolidação,  4.3).  Membros:  Fernando  de  Aquino
Fonseca Neto (Coordenador); Luiz Antonio Rubin (Coordenador técnico da área de Mediação e Arbitragem);
Alex Antonio Andrade e  Silva;  José Euzébio Cruz;  José Marcos de Campos;  Maria  Auxiliadora  Sobral
Feitosa;  Paulo  Dantas  da  Costa;  Pedro  Afonso  Gomes;  Vanya  Trevisan  Marcon  Heimoski  e  Vilma
Guimarães.  Interface  no  Cofecon:  Jane  Lopes  da  Silva  e  Raphael  Pacheco Filho.  (áudio,  02/02,  tarde,
1:20:40 - 1:29:32) 6. Responsabilidade Social e Economia Solidária. Competência: Estudar a implantação
de programas de responsabilidade social e economia solidária no sistema Cofecon/Corecons, de modo que
suas  ações  impactem  na  sociedade  de  forma  positiva.  Membros:  Denise  Kassama  Franco  do  Amaral
(Coordenadora); Bianca Lopes de Andrade Rodrigues; Carlos Eduardo Soares de Oliveira Jr.; Henri Wolf
Bejzman; Izabel  Christina de Carvalho Colares Maia; Lauro Chaves Neto;  Marcela Vieira; Teresinha de
Jesus Ferreira da Silva e Thales de Souza Campos. Interface no Cofecon: Jane Lopes da Silva e Danielle
Costa  Barbosa  Girotto.  7.  Transparência.  Competência: Conduzir  o  processo  de  implantação,
aperfeiçoamento  e  disseminação  da  cultura  de  observância  à  transparência  no  âmbito  do  Sistema
Cofecon/Corecons,  e  zelar  pelo  cumprimento  da  Lei  nº  12.527/2011.  Membros:  Clovis  Benoni  Meurer
(Coordenador)  e  Maria  Auxiliadora  Sobral  Feitosa.  Interface  no  Cofecon:  Ana  Claudia  Ramaos  Pinto,
Alexandre Café Rodrigues e Danyel Willian Santos Teófilo.  8. Corecon Jovem/Acadêmica.  Competência:
Estudar e implementar programas e ações voltados aos estudantes de economia para que eles entendam o
papel do Conselho de Economia, bem como promover as atividades do Corecon junto aos estudantes e vice-
versa. Membros: Eduardo Rodrigues da Silva (Coordenador); Antonio Corrêa de Lacerda; Denise Kassama
Franco do Amaral e Waldir Pereira Gomes. Interface no Cofecon: Daniel Nunes de Oliveira e Júlio César
Poloni de Góes. 9. Concurso Público do Sistema Cofecon/Corecons. Competência: Realizar estudos e emitir
um parecer sobre a viabilidade de continuar realizando o concurso público do Sistema Cofecon/Corecons.
Membros: Wellington Leonardo da Silva (Coordenador). Interface no Cofecon: Ana Claudia Ramos Pinto e
Fábio Ronan Miranda Alves.  10. Redução dos Gastos do Conselho Federal de Economia.  Competência:
Analisar e implementar ações de redução dos Gastos do Conselho Federal de Economia. Membros: Nelson
Pamplona  da  Rosa  (Coordenador),  Wellington  Leonardo  da  Silva  e  Maria  Auxiliadora  Sobral  Feitosa.
Interface  no  Cofecon:  Ana  Claudia  Ramos  Pinto,  Antonio  Tolentino  e  José  Luiz  Pereira  Barboza  11.
Economista Empreendedor.  Competência: Estimular o empreendedorismo entre os economistas brasileiros.
Membros: Lauro Chaves Neto (Coordenador); Clovis Benoni Meurer e Denise Kassama Franco do Amaral.
Interface no Cofecon: Lilian de Souza Barbosa e Maria Aparecida Carneiro. 12. Articulações com o CFA e
CFC.  Competência:  Realizar  articulações  como  CFA e  CFC  relativas  ao  andamento  do  PLS
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658/2017.Membros: Wellington Leonardo da Silva (Coordenador); Paulo Brasil  Corrêa de Mello; Paulo
Dantas da Costa e Róridan Penido Duarte. Interface no Cofecon: Fábio Ronan Miranda Alves e Natália
Lepsch Kenupp Batista. Conselho Editorial da Revista Economistas. Competência: Aprovar a pauta e avaliar
o  conteúdo  da  revista,  aprovando  ou  não  a  sua  publicação.  Membros:  Wellington  Leonardo  da  Silva
(coordenador), Antonio Corrêa de Lacerda, Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, Denise Kassama Franco do
Amaral,  Dércio  Garcia  Munhoz,  Eduardo José  Monteiro  da  Costa,  Fernando de  Aquino Fonseca  Neto,
Gilson de Lima Garófalo, Heric Santos Hossoé, José Luiz Pagnussat, Luiz Calor Delorme Prado, Roberto
Bocaccio Piscitelli, Róridan Penido Duarte, Sidney Pascoutto da Rocha e Waldir Pereira Gomes. (áudio,
02/02,  tarde,  1:29:35  -  1:39:40) 5.4.  Calendário  de  Sessões  Plenárias  e  eventos  do  Sistema
Cofecon/Corecons para o exercício de 2019 (Processo nº 18.800/2019); o presidente do Cofecon, Wellington
Leonardo da Silva apresentou o calendário de eventos 2019 que, após ajustes, foi aprovado nos seguintes
termos: - Solenidade de Posse da Presidência e Conselheiros Federais, 31 de janeiro de 2019, em Brasília-
DF; - 688ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada do Conselho Federal de Economia, 1º e 02 de fevereiro de
2019, em Brasília-DF; - 689ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia, 22 e 23 de março
de 2019, em Brasília-DF; - Encontro de Funcionários do Sistema Cofecon/Corecons, 10 e 11 de maio de
2019, em Brasília-DF; - 690ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia, 24 e 25 de maio
de 2019, em Brasília-DF; - XI ENAM - Encontro de Entidades de Economistas da Amazônia Legal, 29 a 31
de maio de 2019, em Manaus-AM; - 691ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia, 02 e
03 de agosto de 2019, em Brasília-DF; - 23º Congresso Brasileiro de Economia – CBE/XXV Prêmio Brasil
de Economia, 16 a 18 de outubro de 2019, em Florianópolis-SC; - 692ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada
do Conselho Federal de Economia, 19 de outubro de 2019, em Florianópolis-SC; -  693ª Sessão Plenária
Ordinária do Conselho Federal de Economia, 28 de novembro de 2019, em Brasília-DF; - Assembleia de
Delegados  Eleitores,  29  de  novembro  de  2019,  em  Brasília-DF;  -  694ª Sessão  Plenária  Ordinária  do
Conselho Federal de Economia, nos dias 13 e 14 de dezembro de 2019, em Brasília-DF. (áudio, 02/02, tarde,
2:05:23 -  2:24:40)  5.5.  Processo  Eleitoral  Extraordinário  do  Corecon-SP (Processo  nº  18.807/2019):  O
presidente da Comissão Eleitoral,  Antonio Melki  Jr,  fez um relato da situação para que os conselheiros
federais tenham uma visão da situação do processo eleitoral extraordinário do Corecon-SP. (áudio, 02/02,
tarde,  2:24:45  -  3:24:08)  5.6.  Andamento  do  processo  de  intervenção  no  Corecon-AC  (Processo  nº
18.792/2019).  Relator:  Conselheiro  Federal  Interventor  Nei  Jorge  Correia  Cardim.  O  relator  fez  uma
explanação  da  situação  do  Corecon-AC  e  as  medidas  que  estão  sendo  adotadas  para  levantar  as
inadimplências e recuperar a receita. Informou ainda da necessidade de aprovar um regulamento que institui
a moratória, em caráter excepcional, para pagamento de débitos e prorroga a vigência da intervenção no
Corecon-AC. Informou ainda a situação de pessoal naquele Corecon, bem como abordou a necessidade de
modernização de equipamento, para o que solicitou uma doação do Cofecon. Mencionou que foi traçado o
seguinte plano de trabalho: - Levantamentos setoriais atualizados; - Diagnósticos preliminares; priorização
de ações; - Estratégia setoriais; - Instrumentos a serem utilizados para viabilização das ações e metas a serem
atingidas. Apresentou o relatório e as ações previstas para as ações de intervenção. Por fim, solicitou ao
presidente que colocasse em votação a minuta de proposta de resolução que trata da moratória. Realizou a
leitura  dos  termos  da  minuta  e  considerações  e  adequações  sugeridas.  Em  votação,  aprovada  por
unanimidade. (áudio, 02/02, tarde, 1:09:50 - 1:020:11) 5.7. Regulamentação dos cursos com financiamento
do Cofecon (Processo nº 18.442/2018): O conselheiro federal Paulo Dantas da Costa, sugeriu a retirada de
pauta, deixando para a próxima plenária. O presidente do Cofecon Wellington Leonardo da Silva corroborou
com o pedido de retirada, bem como acrescentou que os votos de vista sejam encaminhados previamente a
todos os conselheiros. 5. Continuação Ordem do Dia ( áudio, 02/02, tarde, 3:24:10 – 3:26:45 ) 5.8. XXVI
Since  2018:  apreciação  do  relatório  final  do  Since:  art.  36  da  Resolução  nº  1.870/2012  (Processo  nº
17.980/2017). Relator: Conselheiro Paulo Dantas da Costa. Apresentou o relatório do XXVI SINCE 2018
conforme determina o artigo 36 da Resolução nº 1.870/2012 para apreciação e aprovação.  Em votação,
aprovado por unanimidade,  nos termos do voto do relator.  (áudio, 02/02, tarde,  1:39:41 - 2:05:10) 5.9.
Regulamento da IX Gincana Nacional de Economia (Processo nº 18.802/2019): A relatora Denise Kassama
Franco do Amaral, Coordenadora da Comissão de Educação eleita, propôs que a gincana aconteça Brasília-
DF e apenas os ganhadores participassem do XXIII Congresso Brasileiro de Economia, a fim de que os
gincaneiros participem das atividades do XXIII CBE, o que é inviável quando se realiza a Gincana durante o
próprio evento. Além disso, facilita o deslocamento aéreo para que os Regionais possam ter condições de
envio de suas duplas para competirem e, assim, ampliar o número de participantes. Após as manifestações
dos conselheiros, o item foi colocado em votação nominal. Proposta 1 -  Realização em Brasília, 4 (quatro)
votos a favor: Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, Denise Kassama Franco do Amaral, Nelson Pamplona da
Rosa e Paulo Brasil Corrêa de Mello. Proposta 2 – Realização concomitantemente com o XXIII CBE, 12

507
508
509
510
511
512
513
514
515
516
517
518
519
520
521
522
523
524
525
526
527
528
529
530
531
532
533
534
535
536
537
538
539
540
541
542
543
544
545
546
547
548
549
550
551
552
553
554
555
556
557
558
559
560
561
562
563



CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
(doze) votos favoráveis, sendo eles: Antonio Corrêa de Lacerda, Antonio Melki Jr., Clovis Benoni Meurer,
Eduardo Rodrigues da Silva, Fernando de Aquino Fonseca Neto, Heric Santos Hossoé, Lauro Chaves Neto,
Luiz Antonio Rubin, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maurílio Procópio Gomes, Paulo Dantas da Costa e
Waldir Pereira Gomes. Ausente o conselheiro federal Júlio Miragaya no momento da votação. Foi aprovada a
realização da Gincana no XXIII CBE. (áudio, 02/02, tarde, 3:26:50 – 3:29:53) apresentou o regulamento
para apreciação e aprovação. Apresentou a proposta de mudança na competição, que se dará por meio de três
jogos simulados em sistema multimídia, sagrando-se vencedora do jogo a dupla que obtiver maior pontuação
ao longo de toda competição. Os jogos envolverão conteúdos de política econômica, economia de empresas,
macroeconomia, conhecimentos de economia em geral e mercado financeiro com ênfase na questão cambial,
estimulando os participantes a aprofundarem no estudo das mencionadas etapas de economia. Em votação,
aprovado por unanimidade. (áudio, 02/02, tarde, 8:05 - 19:20 ) 5.10. Regulamento do XXV Prêmio Brasil de
Economia  (Processo  nº  15.643/2019).  A relatora  Denise  Kassama  Franco do  Amaral,  Coordenadora  da
Comissão de Educação,  apresentou o regulamento do XXV PBE,  uma reedição do regulamento do ano
anterior,  não  havendo mudança.  O conselheiro  federal  Clovis  Benoni  Meurer  sugeriu  a  divulgação aos
Conselhos  Regionais.  O  presidente  do  Cofecon,  Wellington  Leonardo  da  Silva,  sugeriu  ainda  que  os
Conselhos Regionais façam a divulgação do Prêmio nos seus meios de comunicação. Em votação, aprovado.
(áudio, 02/02, tarde, 3:29:53 – 3:36:19) 5.11. Regulamentação do uso do nome social e o reconhecimento da
identidade de gênero do profissional  Economista  no âmbito do Sistema Cofecon/Corecon -   Decreto nº
8.727, de 28 de abril de 2016 (Processo nº 15.643/2012). Relator: Antonio Melki Jr. O relator apresentou o
layout anexo II para as carteiras profissionais com o nome social e o nome do registro civil na frente e
filiação no verso a fim de otimizar o espaço. Não havendo nome social, a informação que constará é apenas o
nome civil, para que não fique vazio o espaço do nome social. Em votação, aprovada por unanimidade a
resolução  e  o  layout  das  carteiras  profissionais.  (áudio,  02/02,  tarde,  0:06  -  7:52)  5.12.  Alteração  de
dispositivos da Deliberação nº 4.851, de 11 de abril de 2016, que institui o normativo de pessoal para cargos
e funções de livre provimento do Cofecon – Seção VI - Substituição (Processo nº 17.355/2016). Relator:
presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva. O acordo coletivo de trabalho que prevê, mas o plano
de cargos e salários não trata da substituição temporário. Vista a necessidade de saneamento de contradição
existente entre o aludido normativo e a cláusula do atual acordo coletivo de trabalho do Cofecon, no que se
refere ao recebimento do salário substituição, a substituição temporária do titular de cargo em comissão ou
de  função  gratificada  ocorrerá  no  caso  de  afastamento  por  período  igual  ou  superior  a  10  (dez)  dias
consecutivos,  mediante  nomeação  por  portaria  devidamente  publicada.  Em  votação,  aprovado  por
unanimidade.  6.  Apreciação  de  Processos  (áudio,  02/02,  tarde,  19:21  -  20:40)  6.1.  Processos
Administrativos (relação anexa). Os processos administrativos foram transferidos para a próxima plenária,
em razão de não haver relator nomeado em comissão. 7. Outros Assuntos (áudio, 02/02, tarde, 3:36:20 –
3:37:06 ) O presidente do Cofecon apresentou a proposta de publicação de 10.000 (dez mil) exemplares da
revista Economistas. A quantidade foi reduzida anteriormente pela metade em razão da situação orçamentária
do Cofecon, devido ao não pagamento da cota-parte do Corecon-SP ao Cofecon. A proposta foi aprovada
pelos  membros  do  plenário.  A Conselheira  Federal  Denise  Kassama  Franco  do  Amaral  aproveitou  a
oportunidade para sugerir que os premiados da Gincana Nacional tivessem o direito de receber por um ou
dois anos os exemplares da revista do Economista. O presidente do Cofecon autorizou que os nomes dos
premiados sejam inseridos no cadastro de cortesia da revista Economistas. 8. Encerramento O presidente do
Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, agradeceu a presença de todos e, às 17h40, deu por encerrados os
trabalhos, dos quais eu, Jane Lopes da Silva, lavrei a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada
por mim e pelo presidente da Sessão. Brasília, dois de fevereiro de dois mil e dezenove

        

         Econ. Wellington Leonardo da Silva                         Jane Lopes da Silva

              Presidente do Cofecon                    Secretária ad hoc
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